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ASSUNT
O:

Proposta de providência legislativa com vista à alteração da organização 
e funcionamento do Tribunal Central de Instrução Criminal (TCIC)

2021/GAVPM/1283 21-05-2021

I) Enquadramento

Por despacho do Exm.º Presidente do Conselho Superior da Magistratura, de 

13.04.2021, foi determinada a inscrição na tabela do Conselho Plenário, a realizar no 

dia 20 de abril de 2021, a apreciação da exposição escrita apresentada pelos Exm.ºs 

Vogais deste Conselho Superior da Magistratura Professor Dr. José Manuel Cardoso 

da Costa e Dr. Alexandre Sousa Machado1, relativamente a dois aspetos em concreto, 

a saber:

a) O disposto no artigo 11.º, n.º 2, alínea b) do Código de Processo Penal (CPP), 

segundo a qual compete ao Presidente do Supremo Tribunal de Justiça «autorizar a 

intercepção, a gravação e a transcrição de conversações ou comunicações em que 

intervenham o Presidente da República, o Presidente da Assembleia da República ou 

o Primeiro-Ministro e determinar a respectiva destruição, nos termos dos artigos 187.º 

a 190.º»;

b) A atual composição do Tribunal Central de Instrução Criminal, integrado apenas 

por dois juízes.

Para discussão da matéria na referida sessão Plenária Ordinária, foram 

distribuídos pelos membros do Conselho Plenário a proposta apresentada pelo Exm.º 

Presidente do CSM, intitulada “Instrução criminal| Avaliação do regime legal e reflexos 

nos chamados megaprocessos! Possibilidades de evolução! Repercussões ao nível da 

organização judiciária”, bem como o Estudo acerca da composição do Tribunal Central 

1 Através do Decreto do Presidente da República n.º 23/2021, de 11 de março, foi nomeada a 
Juíza Conselheira Graça Maria Lima de Figueiredo Amaral, passando a integrar o Conselho 
Plenário do CSM em substituição do Dr. Alexandre Sousa Teixeira.
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de Instrução Criminal (TCIC) e respetivos anexos, elaborado pelo Gabinete de Apoio 

ao Vice-Presidente e Membros (GAVPM) do CSM.

       Na sessão Plenária Ordinária, realizada em 20 de abril de 2021, depois de 

iniciada a discussão a respeito das propostas apresentadas, foi deliberado que quanto 

às restantes propostas, continuarão as mesmas a ser discutidas também na próxima 

sessão do plenário, apresentando o GAVPM uma proposta mais concreta 

relativamente ao Tribunal Central de Instrução Criminal, no que concerne à repartição 

das suas competências pelos Juízos de Instrução Criminal das várias comarcas ou 

fundirem-se essas competências apenas com as do Tribunal de Instrução Criminal de 

Lisboa

Em conformidade com os estudos efetuados acerca da matéria em causa, através 

de Informação elaborada pelo GAVPM, datada de 30.04.2020, foram sistematizadas 

propostas com base no enquadramento legislativo vigente em matéria das 

competências gerais material, territorial, por conexão, bem como da competência 

especializada atribuída ao TCIC, sediado em Lisboa, e que, de acordo com o regime 

legal vigente, se restringem à instrução criminal quando esteja em causa (i) um dos 

chamados “crimes de catálogo” e, cumulativamente, (ii) se verifique a ocorrência de 

atividade criminosa em comarcas pertencentes a diferentes Tribunais da Relação – cfr. 

artigo 120.º, n.º 1 da Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ).

Através da deliberação tomada na sessão Planária Extraordinária, de 4 de maio 

de 2021, foi deliberado apresentar a Sua Ex.ª A Ministra da Justiça, a seguinte 

proposta de adoção de medidas legislativas, com vista à eficiência e aperfeiçoamento 

das instituições judiciárias, nos termos do disposto no artigo 149.º, n.º 1, alínea j) do 

Estatuto dos Magistrados Judiciais: (…)

- O CSM é favorável a qualquer alteração que acabe com a atual organização e 

estrutura do Tribunal Central de Instrução Criminal e que não passe pelo aumento do 

seu quadro de juízes, seja através da fusão do TCIC com o Juízo de Instrução 

Criminal de Lisboa, seja através da disseminação das atuais competências do TCIC 

pelos Juízos de Instrução Criminal da sede dos tribunais da Relação, remetendo-se 

para cabal esclarecimento o parecer elaborado do GAVPM e a presente deliberação.
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Mais foi deliberado que o Conselho Superior da Magistratura reconhece a pertinência 

de todas as demais propostas apresentadas mas necessita de tempo para as apreciar 

e estudar com maior acuidade. -------------------------------- * 

O Exmo. Senhor Dr. Barradas Leitão proferiu a seguinte declaração: “Votei contra a 

proposta apresentada, por entender que não existe qualquer justificação para, no 

presente momento, introduzir alterações pontuais à organização judiciária decorrente 

da Lei de Organização do Sistema Judiciário que entrou em vigor em 2014. 

A justificarem-se alterações, as mesmas devem resultar de uma avaliação global dos 

resultados da nova organização judiciária, avaliação que ainda não foi feita. 

Para além disso, defendendo o aprofundamento da especialização dos juízes e do 

Ministério Público que a reforma de 2014 erigiu como um dos seus pilares 

fundamentais, não me parece que seja vantajosa a extinção de um tribunal de 

competência territorial alargada, como é o Tribunal Central de Instrução Criminal, 

devendo antes, em minha opinião, ser prosseguido o caminho inverso, isto é, a criação 

de um Tribunal Nacional de julgamento da criminalidade mais complexa e organizada, 

à semelhança do que existe em Espanha com a Audiência Nacional, não obstante as 

consabidas dificuldades de natureza constitucional que se podem colocar mas que 

não serão inultrapassáveis”.

*

II) Fundamentação da Proposta

         2.1. Génese e evolução do Tribunal Central de Instrução Criminal

O Tribunal Central de Instrução Criminal (TCIC) tem a sua génese em 1999, 

com o artigo 80.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais 

(LOFTJ), aprovada através da Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, que surge num contexto 

de relevantes alterações, em matéria de diplomas legais na área da justiça, desde o 

Código de Processo Penal ao Estatuto do Ministério Público.

Ao nível do processo legislativo, a proposta de Lei originária, apresentada pelo 

Governo, – Proposta de Lei n.º 182/VII - não incluía a criação do TCIC, não constando 

tal opção no articulado, nem existindo qualquer referência na respetiva exposição de 

motivos.
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Com efeito, o artigo 80.º, al. a), daquela Proposta, apenas previa a existência 

de tribunais de instrução criminal, que eram de competência especializada, aos quais 

competia «proceder à instrução criminal, decidir quanto à pronúncia e exercer as 

funções jurisdicionais relativas ao inquérito» (art. 81.º, n.º 1).

À data, suscitaram-se reservas por tal Proposta de Lei não prever a criação de 

um tribunal central de instrução criminal, atribuindo aos tribunais de instrução criminal 

um estatuto meramente residual na orgânica judiciária, levantando-se vozes no 

sentido de, até por correspondência às estruturas do Ministério Público à época 

recentemente criadas e aprovadas pela Assembleia da República, ser de ponderar 

globalmente e articuladamente toda essa situação.

A previsão da existência de um tribunal central de instrução criminal foi, assim, 

introduzida no «Texto final da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias». 

Na verdade, depois de se prever a existência de tribunais de instrução criminal, 

de competência especializada [artigo 78.º, al. a)], com a competência estabelecida no 

artigo 79.º, n.º 1 (igual à do artigo 81.º da versão inicial), passaram a estar 

consagrados no artigo 80.º os «Casos especiais de competência».

Um desses “Casos especiais de competência” era o dos crimes aí erradamente 

identificados como sendo os «enunciados no n.° 1 do artigo 47.º da Lei n.° 60/98, de 

27 de Agosto2», ou seja, no Estatuto do Ministério Público.

Assim, nos termos do referido artigo 80.º, quando a atividade criminosa 

ocorresse «em comarcas pertencentes a diferentes distritos judiciais», em relação aos 

quais a direção do inquérito e o exercício da acção penal competiam ao Departamento 

Central de Investigação e Acção Penal – DCIAP –, nos termos do artigo 47.º, n.º 3, al. 

a), do EMP, na versão resultante da referida Lei n.º 60/98, a instrução criminal cabia a 

um tribunal central de instrução criminal.

Assim, com a aprovação e publicação do artigo 80.º da LOFTJ, há a previsão, 

pela primeira vez, de uma especial competência de instrução criminal, atribuída 

especificamente a um tribunal central de instrução criminal.

2 Devendo em rigor ler-se “…no n.º 1 do artigo 47.º da Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro, com a 
alteração introduzida pela citada Lei n.º 60/98,”
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Complementarmente, através da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 186-A/99, 

de 31 de maio, que aprovou o Regulamento da Lei n.º 3/99, de 13 de janeiro, é 

efetivamente criado o TCIC, declarando-se instalado com efeitos a partir de 15.09.99 e 

prevendo-se no anexo atinente ao mapa VI apenas um Tribunal Central de Instrução 

Criminal, com sede em Lisboa, com área de competência para todo o território 

nacional e com previsão de 1 lugar no quadro de juízes.

Posteriormente, entrou em vigor a Lei n.º 52/2008, de 18 de agosto, a qual, de 

acordo com a organização judiciária que que veio estabelecer, passou a prever a 

competência do Juízo Central de Instrução Criminal, quando a atividade criminosa 

relativa a determinados crimes especificados na Lei, ocorrer em comarcas 

pertencentes a diferentes distritos judiciais. 

A Lei n.º 52/2008 consagrava uma aplicação faseada às 39 comarcas nela 

previstas. Nessa linha, através do Decreto-lei n.º 74/2011, de 20 de junho, chegou a 

proceder-se à organização de duas novas comarcas, a da Cova da Beira e a de 

Lisboa (que era constituída somente pelo município de Lisboa), fixando como data de 

instalação das mesmas e dos juízos criados por esse diploma legal (ou resultantes de 

conversão de tribunais existentes), o dia 1 de dezembro de 2011- cfr. artigo 37.º do 

Decreto-Lei n.º 74/2011, de 20 de junho.

Na eventualidade de aquele Decreto-Lei ter produzido, integralmente, os seus 

efeitos, com a instalação, no que agora interessa, «da comarca de Lisboa», o Tribunal 

Central de Instrução Criminal teria sido «convertido» no Juízo Central de Instrução 

Criminal de Lisboa (competente para todo o território nacional) e o Tribunal de 

Instrução Criminal de Lisboa teria sido «convertido» no Juízo de Instrução Criminal de 

Lisboa - Cfr. artigo 16.º, n.ºs 4 e 5 do Decreto-Lei n.º 74/2011. 

Mantinha-se, pois, a separação anteriormente existente, com a atribuição ao 

Juízo Central de Instrução Criminal de Lisboa da competência que cabia ao TCIC. 

Porém, o TCIC acabou por manter a sua existência, uma vez que o Decreto-Lei n.º 

74/2011, de 20 de junho, veio a ser revogado pelo Decreto-Lei n.º 113-A/2011, de 29 

de novembro, em virtude de, como se diz no respetivo preâmbulo, o Governo ter 

optado por definir «um novo paradigma da organização judiciária». 

A Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, por seu turno, veio revogar aquela Lei n.º 

52/2008 e retomou a terminologia Tribunal Central de Instrução Criminal, mantendo-o 
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em moldes idênticos aos das Lei n.ºs 3/99 e 52/2008, especificando agora que 

respeita a diferentes tribunais de comarca da Relação e prevendo expressamente dos 

crimes que materialmente são da sua competência. De resto, compulsada a Proposta 

de Lei originária, apresentada pelo Governo – Proposta de Lei n.º 114/XII/2.ª -, não se 

vislumbra no respetivo articulado e nem na exposição de motivos, qualquer intenção 

de alterar ou reformular aquele tribunal.

O Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, que regulamenta a Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto e estabelece o regime aplicável à organização e funcionamento dos 

tribunais, todavia, alterou a composição do TCIC.

Com efeito, no mapa IV, anexo ao referido Decreto-lei, continuou a prever-se 

apenas um Tribunal Central de Instrução Criminal, com sede em Lisboa, com área de 

competência para todo o território nacional, mas passou a prever-se, 2 lugares no 

respetivo quadro de juízes.

2.2. Regime jurídico vigente: competências em matéria de instrução criminal 

e de julgamento

Presentemente, a organização judiciária é a que decorre da Lei n.º 62/2013, de 

26 de agosto, na sua redação atual, conjugada com o regime previsto no Decreto-Lei 

n.º 49/2014, de 27 de março, também na sua versão atual.

O Tribunal Central de Instrução Criminal (TCIC) é configurado como um 

tribunal de competência territorial alargada, o que significa que tem competência sobre 

todo o território nacional. 

Por seu turno, os Juízos de Instrução Criminal que existem a nível nacional têm 

a sua competência limitada à área das comarcas onde estão instalados, as quais 

coincidem, grosso modo, com os distritos administrativos.

Ao nível das competências afetas ao TCIC, resulta do regime vigente que 

dispõe de competência especializada, quando esteja em causa um dos chamados 

“crimes de catálogo” e, cumulativamente, “quando a atividade criminosa ocorrer em 

comarcas pertencentes a diferentes tribunais da Relação ”. 
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Com efeito, importa ter presente que, à luz do regime legal vigente, a instrução 

criminal relativa à prática de um dos chamados “crimes de catálogo”, consumada na 

área de uma única/mesma comarca, é da competência do juízo de instrução criminal 

competente nos termos gerais, de acordo com as regras estabelecidas, 

designadamente, nos artigos 19.º e 28.º do CPP.

E, à luz do regime legal vigente, em situações em que esteja em causa a 

prática de um dos chamados “crimes de catálogo”, em área de diferentes comarcas, 

mas da jurisdição de um mesmo Tribunal da Relação, a competência para a instrução 

criminal caberá ao juízo de instrução criminal da sede desse Tribunal da Relação, de 

acordo com o disposto no artigo 120.º, n.º 2 da LOSJ.

Isto significa, pois, que à luz do regime atual pode ser da competência de um 

dos juízos de instrução criminal atividade criminosa atinente aos chamados “crimes de 

catálogo”, se cometida em comarcas diferentes dentro da área de competência do 

mesmo tribunal da Relação, ou em área de diferentes comarcas, mas da jurisdição de 

um mesmo Tribunal da Relação

Ao nível do funcionamento da organização judiciária respeitante à instrução 

criminal, importa ainda ressalvar as “situações previstas na lei, em que as funções 

jurisdicionais relativas ao inquérito podem ser exercidas pelos juízos locais criminais 

ou pelos juízos de competência genérica. ”.

No que diz respeito à competência especializada em matéria de julgamento de 

processos criminais, verifica-se que são aplicáveis as regras gerais de competência, 

inexistindo na organização judicial nacional um “tribunal central de julgamento” dos 

crimes cujas funções jurisdicionais relativas ao inquérito e à instrução tramitam no 

TCIC.

2.3. A organização judiciária no direito comparado

Tendo em vista perceber como se encontra organizada a administração 

judiciária em diferentes ordenamentos jurídicos, procedeu-se a um breve estudo 

comparativo, exemplificativo, por referência aos seguintes países: Espanha, França, 

Alemanha.
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2.3.1 – ESPANHA

O sistema judiciário espanhol está dividido materialmente, em quatro ordens 

jurisdicionais: civil, penal, contencioso administrativo, laboral.

Além destas quatro ordens jurisdicionais, existe ainda uma jurisdição militar.

Dentro das ordens jurisdicionais acima mencionadas foram criados tribunais 

especializados em função das matérias.

Como é do conhecimento geral, Estado organiza-se territorialmente, para 

efeitos judiciais, em (i) municípios, (ii) distritos (partidos – unidade territorial composta 

por um ou mais municípios limítrofes pertencentes à mesma província, podendo 

coincidir com a província), (iii) províncias e (iv) comunidades autónomas.

Considerando esta organização territorial, a organização judicial espanhola é 

integrada pelas seguintes categorias de tribunais:

- Juzgados de Paz

- Juzgados de Primera Instancia e Instrucción, Juzgados de lo Mercantil, 

Juzgados de Violencia sobre la Mujer, Juzgados de lo Penal, Juzgados de lo 

Contencioso-Administrativo, Juzgados de lo Social, Juzgados de Menores, 

Juzgados de Vigilancia Penitenciaria (todos tribunais singulares);

- Audiencias Provinciales (tribunais coletivos com jurisdição sobre a província, 

em cuja capital têm sede);

- Tribunales Superiores de Justicia (tribunais coletivos que têm como âmbito 

territorial a comunidade autónoma, em cuja capital têm sede, encontrando-se 

no topo da organização judiciária da respetiva comunidade; têm as seguintes 

divisões: civil e penal, contencioso administrativo e laboral);

- Audiencia Nacional (tribunal coletivo, com sede em Madrid, tem jurisdição 

sobre todo o território; tem quatro divisões: apelação, penal, contencioso 

administrativo e laboral; é um tribunal centralizado e especializado em 

determinadas matérias definidas por lei ; 

- Tribunal Supremo (tribunal coletivo, com sede em Madrid, tem jurisdição 

sobre todo o território e é o mais alto tribunal em todas as ordens jurisdicionais, 

(com exceção do previsto para as garantias constitucionais, que é competência 
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do Tribunal Constitucional) e tem cinco divisões: civil, penal, contencioso 

administrativo, laboral e militar.

Exercem poder jurisdicional sobre todo o território nacional, para além da 

Audiencia Nacional e do Tribunal Supremo, os Juzgados Centrales de Instrucción , os 

Juzgados Centrales de lo Penal, os Juzgados Centrales de lo Contencioso-

administrativo, os Juzgados Centrales de Vigilancia Penitenciaria e o Juzgado Central 

de Menores.

2.3.2 – FRANÇA  

Na organização judiciária francesa existem duas ordens de jurisdição - a 

judicial e a administrativa -, sendo cada uma composta por uma estrutura de três 

níveis, e integrando-se os tribunais penais na jurisdição judicial, nos seguintes termos:

1. Primeira instância:

Tribunais penais

• tribunal de police (tribunal de polícia – competente em matéria de 

contravenções);

• tribunal correctionnel (tribunal correcional – julga delitos)

• cour d'assises (tribunal de júri – julga crimes)

2. Segunda instância: cour d'appel (tribunais de recurso - constituídos por 

várias secções - cível, social, comercial e criminal -, julgam os recursos das sentenças 

proferidas na 1.ª instância)

3. Última instância: Cour de Cassation (aprecia recursos em matéria de direito 

procedentes das decisões da 2.ª instância – também com secções cível, social, 

comercial e criminal).

2.3.3 – ALEMANHA  

O sistema judiciário alemão está estruturado federalmente, como o próprio 

Estado, com tribunais federais e tribunais dos Länder, e divide-se em cinco jurisdições: 
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ordinária (ou comum); laboral; administrativo geral; fiscal; social. Cada uma destas 

jurisdições tem a sua estrutura própria, encabeçada por um tribunal federal supremo.

Existe ainda a competência de direito constitucional, que é exercida pelo 

Tribunal Constitucional Federal (Bundesverfassungsgericht) e pelos Tribunais 

Constitucionais dos Länder (Landesverfassungsgerichte/Staatsgerichtshöfe) .

Os tribunais de jurisdição ordinária são competentes em matéria cível, criminal 

e de jurisdição voluntária e estão hierarquizados em três níveis: os dois primeiros 

pertencem ao âmbito dos Länder e o mais elevado tem a natureza de tribunal federal.

A 1.ª instância dos tribunais ordinários é composta por tribunais locais 

(Amtsgerichte) e tribunais regionais (Landgerichte) – são competentes uns ou os 

outros em razão do valor da causa (até ou acima de 5000 euros), da pena  ou do tipo 

de matéria .

A 2.ª instância é constituída pelos tribunais regionais superiores 

(Oberlandesgerichte), julgando os recursos das sentenças proferidas pelos tribunais 

regionais e, em certos casos, diretamente dos tribunais locais.

Em última instância encontra-se o Tribunal Federal de Justiça 

(Bundesgerichtshof), tribunal supremo da jurisdição ordinária, dividido em secções 

especializadas civis, criminais e outras.

A administração da justiça assenta sobretudo nos Länder, cujos tribunais são 

habitualmente administrados pelos respetivos Ministérios da Justiça. 

A nível federal, o Ministro Federal da Justiça é responsável pelo Tribunal 

Federal de Justiça, pelo Tribunal Federal Administrativo e pelo Tribunal Federal Fiscal. 

O Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais é responsável pelo 

Tribunal Federal do Trabalho e pelo Tribunal Federal Social.

Os ministérios responsáveis também administram os recursos orçamentais 

necessários, com exceção do Tribunal Federal Constitucional, que tem autonomia 

como órgão constitucional independente, e submete o seu próprio orçamento para 

aprovação.
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2.4. Elementos estatísticos relativos ao funcionamento do TCIC e análise do 

mapa judiciário em matéria de instrução criminal

No âmbito das competências do CSM, enquanto órgão de gestão dos 

magistrados judiciais, foi solicitada a recolha de informação estatística referente ao 

Tribunal Central de Instrução Criminal, relativa ao período temporal compreendido 

entre 2014 e 2021, por ano, concretamente, os seguintes aspetos: (i) número de 

processos entrados; (ii) número de processos findos; (iii) número de processos 

pendentes/transitados.

A informação estatística recolhida, através de consulta ao sistema 

Habilus/Citius, é a que se junta em documento anexo.

No que respeita ao atual mapa judiciário, foi igualmente solicitada a 

sistematização de informação a respeito das comarcas que, a nível nacional, dispõem 

de juízo de instrução criminal e das comarcas que não dispõem.

Tomando como ponto de partida que, presentemente, os tribunais de 1.ª 

Instância se dividem em 23 (vinte e três) comarcas, destas, 17 (dezassete) têm Juízo 

de Instrução Criminal, doravante designado por JIC, e 6 (seis) não têm JIC.

Concretamente no que respeita às comarcas que dispõem de JIC, estes 

poderão estar subdivididos por núcleos, num total de 26 (vinte e seis), como se 

observa no quadro que segue:
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 Quadro 1 – Comarcas que dispõem de JIC e respetivos núcleos.

Em cada um destes núcleos o número de Juízes é variável, existindo presentemente, 

no total a nível nacional, 55 (cinquenta e cinco) juízes afetos aos JIC.
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Quadro 2 – Comarcas que dispõem de JIC, respetivos núcleos e juízes por núcleo.

No que concerne às Comarcas que não dispõem de JIC, como já acima se deixou 

antever, os processos que seriam da competência dos respetivos Juízes estão 

distribuídos pelos Juízos Locais Criminais das Comarcas.

Em alguns casos há também juízos locais criminais por mais de um núcleo (num total 

de 12) e, cada um destes com um ou dois juízes, variável, perfazendo 15, na sua 

totalidade.
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De realçar, no entanto, que pese embora a Comarca dos Açores disponha de JIC 

(núcleo de Ponta Delgada), devido à insularidade, também o Juízo Local Criminal do 

núcleo de Angra do Heroísmo, tem 1 (um) Juiz ao qual estão distribuídos processos da 

competência do JIC.

Quadro 3 – Comarcas que não dispõem de JIC, respetivos núcleos e juízes por núcleo.

2.5. As diferentes visões a respeito do futuro do TCIC

No debate público de natureza especializada, a respeito do funcionamento e do 

futuro do TCIC, é possível observar posições quer quanto à reforma geral, quer 

mesmo em relação a determinadas soluções intermédias que, no palco da 

comunicação social, geraram ecos.

 Trata-se, assim, de um debate onde não resulta uma solução unívoca e que 

reclama a ponderação inter-relacional e global da organização judiciária, de regimes 

materiais e processuais, bem como de princípios constitucionais.
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Assim, procurou fazer-se um levantamento tão abrangente quanto possível, 

porém não exaustivo, das posições que vêm sendo publicamente manifestadas, as 

quais se sistematizam em seguida:

2.5.1 - Reforço do quadro de juízes afetos ao TCIC

De acordo com a recém-aprovada Estratégia Nacional Anti-Corrupção 2020-

2024, publicada através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de 

abril :

«O Tribunal Central de Instrução Criminal é, por excelência, aquele em que se 

concentram uma boa parte dos designados «megaprocessos».

A sua atual configuração, com dois juízes, é indutora de um menor grau de 

aleatoriedade na distribuição de processos e geradora de uma perceção pública de 

personalização nos métodos e nas decisões, o que é contrário à imagem de 

objetividade da justiça. Essa perceção é agravada pela circunstância de os processos 

que ali correm terem um grau de mediatização acrescido, pela gravidade dos factos, 

por a sua prática envolver uma atuação criminosa com extensão a territórios 

diferentes, no plano nacional ou pelo seu caráter transnacional e, amiúde, pelo 

posicionamento social e/ou institucional dos seus agentes.

Importa, por isso, identificar uma solução que, respeitando a diferenciação do tribunal 

e a sua competência nacional, permita ultrapassar os constrangimentos identificados.

O aumento do número de magistrados afetos à realização das missões do Tribunal 

Central de Instrução Criminal é a solução consensualmente apontada.

Impõe-se, pois, reponderar a composição do Tribunal.»

Compulsados os dados estatísticos existentes, referentes ao volume de 

processos do TCIC, bem como a atual configuração do mapa judiciário no que respeita 

à cobertura nacional de juízos centrais de instrução criminal, afigura-se que está longe 

de ser consensual que o futuro do TCIC passe pelo reforço do seu quadro de juízes.

Recorde-se que, inicialmente a proposta de lei que esteve na génese do TCIC 

não previa a criação de tal tribunal de competência alargada e especializado e, as 

reservas em relação a tal prendiam-se, precisamente com o volume de processos e de 

trabalho que recairia sobre um tribunal com tal natureza.
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O TCIC acabou por ser embrionariamente previsto e criado em 1999, 

inicialmente quase que a “título experimental” e com apenas um juiz, situação que só 

veio a alterar-se em 2014, na sequência da reforma da organização e do mapa 

judiciários operada através da Lei n.º 62/2013, de 28 de agosto e do Decreto-Lei n.º 

49/2014, de 27 de março, passando a incluir um quadro de 2 juízes.

2.5.2 - Extinção do TCIC com diluição das suas competências nos vários JIC 

Na base da existência do TCIC está o princípio de que esse tribunal 

acompanha a estrutura do Ministério Público e a lógica do próprio Departamento 

Central de Investigação e Ação Penal (DCIAP), sendo integrado por juízes 

especializados para acompanhar o trabalho de procuradores também especializados.

Todavia, tal ideia afigura-se redutora e, se se percebem as eventuais 

vantagens de ordem prática ao nível da concentração e da unicidade territorial, a 

verdade é que a circunstância de haver um DCIAP não implica necessariamente a 

existência de um tribunal central de instrução criminal.

Nos juízos de instrução criminal há juízes competentes e especializados, 

capazes de exercerem naturalmente com a mesma competência as funções com o 

mesmo nível técnico das que são supostamente exercidas pelos juízes do tribunal 

central de instrução criminal e, na verdade, todos os tribunais de instrução criminal, 

quer seja o central quer sejam os de comarca, são tribunais especializados. Ou seja, 

não há juízes generalistas na instrução criminal. Todos eles são especializados e 

devem reunir a mesma qualificação de 10 anos de serviço e notação de “Bom com 

Distinção”.

O nosso sistema judicial estará mais equilibrado, beneficiando de uma maior 

transparência e de aleatoriedade da distribuição dos processos, se se encetar uma 

reforma do TCIC, no sentido da sua extinção e consequente repartição das suas 

competências pelos Juízos de Instrução Criminal (das comarcas). 

Esta foi, de resto, a proposta apresentada, em tempos, pelo Conselheiro 

Henriques Gaspar, anterior Presidente do STJ e do CSM por inerência.
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2.5.3 - Reforma do TCIC através da sua fusão com o JIC de Lisboa  

Outra hipótese seria fundir nas atuais competências do TCIC as competências 

do JIC de Lisboa.

Esta possibilidade dependeria de uma maior capacitação e reforço em termos 

de meios humanos do TCIC, com a eventual criação de duas secções: uma de 

competência nacional (correspondente ao atual TCIC) e outra de competência regional 

(correspondente ao atual JIC de Lisboa).

2.5.4 – Extinção do TCIC através da sua fusão com o JIC de Lisboa 

Esta hipótese consubstancia-se na extinção do TCIC e na atribuição das suas 

competências ao JIC de Lisboa, passando os atuais juízes do TCIC, para o JIC de 

Lisboa, o mesmo acontecendo com os processos pendentes no TCIC. 

Assim, o JIC de Lisboa passaria a ter um reforço de competências pois passa a 

ser competente também para os processos que atualmente são da competência do 

TCIC. 

Todavia, salvo o devido respeito por opinião diversa, não deveria ser criada 

uma secção só para os processos do TCIC (genericamente ficaria tudo na mesma…), 

devendo, antes, serem todos os processos distribuídos pelos 9 juízes (7 colocados JIC 

de Lisboa mais os 2 que estão colocados no TCIC).

2.5.5 – Extinção do TCIC e atribuição das suas competências aos juízos de 

instrução criminal da sede do Tribunal da Relação, que seja competente por aplicação 

das regras gerais de competência previstas no Código do Processo Penal.

Esta via permitiria descentralizar e criar maior proximidade geográfica na fase 

de instrução e, simultaneamente, dá resposta a potenciais situações de conflito 

negativo, quando esteja em causa atividade criminosa que se efetive em diferentes 

comarcas, da área de diferentes tribunais da Relação. 

2.5.6 – Criação de um Tribunal Nacional de Julgamento
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Em defesa do aprofundamento da especialização dos magistrados judiciais e 

do Ministério Público, encetada com a reforma da organização judiciária de 2014, 

poderá não ser justificada, nem profícua, a extinção de um tribunal de competência 

territorial alargada, como é o TCIC, sendo antes de prosseguir o caminho inverso, isto 

é, a criação de um Tribunal Nacional de julgamento da criminalidade mais complexa e 

organizada, à semelhança do que existe em Espanha com a Audiência Nacional, não 

obstante as assinaladas dificuldades de natureza constitucional que se podem colocar 

mas que não serão inultrapassáveis.

III. Síntese conclusiva

Compulsada a informação recolhida em termos gestionários, constante em 

anexo, não se afigura existir movimento processual que justifique o alargamento do 

número de lugares afetos ao TCIC.

Por outro lado, conforme resulta do breve estudo comparado que se efetuou a 

respeito da organização judiciária e, em concreto, em matéria criminal, em Espanha, à 

semelhança de Portugal, existe um Tribunal de competência alargada em matéria de 

instrução criminal. Todavia, verifica-se que em Espanha existe também um tribunal de 

julgamento de competência alargada, a Audiência Nacional, situação que não se 

verifica na organização judiciária portuguesa e que, refira-se, sem eventual revisão 

constitucional poderia colidir com o expressamente disposto no artigo 209.º, n.º 4, da 

Constituição da República Portuguesa, que estabelece que “4. Sem prejuízo do 

disposto quanto aos tribunais militares, é proibida a existência de tribunais com 

competência exclusiva para o julgamento de certas categorias de crimes.”

Se se considerar constitucionalmente vedada a possibilidade de, sem mais, 

criar um “tribunal central de julgamento” para os chamados “crimes de catálogo”, 

então, temos que reconhecer a existência de uma incongruência do nosso sistema 

judicial, na medida em que, na fase de instrução se prevê a existência de um tribunal 

especializado, com competência alargada e exclusiva, nos termos já acima referidos 

para certas categorias de crimes que, posteriormente, na fase de julgamento tramitará 

nos juízos ou varas criminais da comarca que em cada caso concreto sejam 

territorialmente e materialmente competentes.
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Uma das consequências que importa igualmente refletir é a da designada 

especialização. Compulsada a LOSJ e o EMJ, na sua versão atual, constata-se que há 

uma distinção conceptual entre tribunais de instrução criminal e tribunal central de 

instrução criminal, quase como se existisse uma “instrução criminal genérica” e uma 

“instrução criminal especializada”. 

Ora, não só as regras processuais aplicáveis em matéria de instrução criminal 

são unas, como ao nível da qualificação dos magistrados judiciais, para provimento 

em lugares nos tribunais de instrução criminal e no tribunal central de instrução 

criminal, os requisitos são os mesmos, isto é: 10 anos de serviço, classificação não 

inferior a Bom com Distinção e, preferencialmente, com formação específica na 

respetiva área de competência, sendo certo que, essa competência específica é a 

mesma para os juízes colocados nos Juízos de instrução criminal e para os juízes 

colocados Tribunal Central de Instrução Criminal.

Pensando o processo judicial como um todo, sujeito a diferentes fases, afigura-

se que o mapa judiciário atualmente vigente oferece garantias para a tramitação de 

qualquer instrução criminal, independentemente da natureza do crime que estiver em 

causa, pelos juízos de instrução criminal da área da comarca competente. 

*

IV) Proposta

Nos termos do disposto no artigo 149.º, n.º 1, alínea j) do Estatuto dos Magistrados 

Judiciais, aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, na sua redação atual, conferida pela Lei 

n.º 67/2019, de 27 de agosto, e em cumprimento da deliberação tomada na sessão Plenária 

Extraordinária, realizada em 4 de maio de 2021, o Conselho Superior da Magistratura 

apresenta a Sua Excelência A Ministra da Justiça, proposta de adoção de providência legislativa 

que extinga ou altere a atual organização e estrutura do Tribunal Central de Instrução Criminal 

e que não passe pelo aumento do seu quadro de juízes, seja através da fusão do TCIC com o 

Juízo de Instrução Criminal de Lisboa, seja através da disseminação das atuais competências do 

TCIC pelos Juízos de Instrução Criminal da sede dos tribunais da Relação, bem como quaisquer 

uma das demais propostas apresentadas, ou outras, sendo certo que, em face da concreta 

proposta legislativa que venha a ser apresentada, este Conselho Superior da Magistratura 

necessitará de tempo para apreciar e estudar com maior acuidade tal proposta.



CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
GABINETE DE APOIO AO VICE-PRESIDENTE E AOS MEMBROS

| 20 / 19

  Rua Duque de Palmela, n.º 23 ● 1250-097  Lisboa    

Telefone:  213 220 020 ● Fax: 213 47 4918

http://www.csm.org.pt ● csm@csm.org.pt

Lisboa, 21 de maio de 2021

Anexo: Volume processual do TCIC (processos entrados, findos, pendentes, no período compreendido 

entre 2014 e 2021).

Mónica Isabel
Fonseca Farinha
De Lemos
GAVPM

Assinado de forma digital por Mónica
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Tribunal Central de Instrução Criminal 

Juízo Central de Instrução Criminal 

Volume de Processos Tramitados 

 

Mapas Estatísticos 

 

Estatística da Tramitação Processual no TCIC 

Períodos: 01/09/2014 a 31/12/2014; 01/01/2015 a 31/12/2015; 01/01/2016 a 31/12/2016; 01/01/2017 a 

31/01/2017; 01/01/2018 a 31/12/2018; 01/01/2019 a 31/12/2019; 01/01/2020 a 31/12/2020 e 

01/01/2021 a 15/04/2021 

Data da extração de dados: 15 de abril de 2021 

Fontes: Citius Viewer – Módulo Estatística e Indicadores de Gestão da DGPJ  

 

Conforme solicitado, apresenta-se os resultados obtidos da estatística oficial, extraída do 

citius viewer, para o Tribunal Central de Instrução Criminal nos períodos compreendidos 

entre 1 de setembro de 2014 a 15 de abril de 2021, por cada um dos anos em análise e, 

também no período geral. 

Compilaram-se os dados da jurisdição da instrução criminal (a mais representativa), bem 

como das jurisdições penal e cível.

Verificou-se ainda que pese embora os processos neste momento se encontrem 

distribuídos exclusivamente aos Srs. Juízes Carlos Alexandre (Juiz 1) e Ivo Rosa (Juiz 2), 

encontrando-se registados no citius outros magistrados, não nos sendo possível aferir em 

que períodos e durante quanto tempo. 
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Magistrados Registados no Tribunal Central de Instrução Criminal 

 

 

Seguidamente apresentamos, em anexo, os dados da DGPJ entre 2017 e 2021 (período 

disponibilizado por esta entidade) por serem estes os dados oficiais do Ministério da 

Justiça. 

~*~ 

Lisboa, 15 de abril de 2021 
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ANEXOS 



CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA (CSM)

Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e aos Membros [GAVPM]

Meta Dados do TCIC 2017 a 2021
Página 1 de 1

Jurisdição

Unidade Orgânica
Espécies

Vindos de outra 

unidade orgânica

 Iniciados no 

tribunal
Transferidos Decisão final Outros

Procedimentos Cautelares 5 1 19

Outros 1

Sub-Total 0 0 5 0 1 0 20

Processos Crime - Instrução 3 4 1 2 14

Atos Jurisdicionais Avulsos 29 2 30 37

Outros 11 5 14

Sub-Total 0 32 17 31 2 5 65

N.E. 32 22 31 3 5 85

Juiz(a) 1

Juiz(a) 2

Procedimentos Cautelares 19 8 3 8 16

Outros 1 1

Sub-Total 20 0 8 3 0 8 17

Processos Crime - Instrução 14 16 10 10 17 1 12

Atos Jurisdicionais Avulsos 37 92 29 117 1 40

Outros 14 19 3 3 16 11

Sub-Total 65 108 58 130 20 18 63

N.E. 85 108 66 133 20 26 80

Juiz(a) 1

Juiz(a) 2

Procedimentos Cautelares 16 8 1 1 2 20

Outros 1 3 4

Sub-Total 17 0 11 1 1 2 24

Processos Crime - Instrução 12 15 1 1 12 2 13

Atos Jurisdicionais Avulsos 40 102 12 107 47

Outros 11 9 2 2 16

Sub-Total 63 117 22 110 12 4 76

N.E. 80 115 33 109 13 6 100

Juiz(a) 1 1 1

Juiz(a) 2 1 1

Procedimentos Cautelares 24 24

Outros 11 11

Sub-Total 35 0 0 0 0 0 35

Processos Crime - Instrução 14 3 2 1 18

Atos Jurisdicionais Avulsos 44 13 1 13 45

Outros 21 1 22

Sub-Total 79 16 4 13 1 0 85

N.E. 114 16 4 13 1 120

Juiz(a) 1

Juiz(a) 2

Ações Especiais 1 1

Procedimentos Cautelares 24 7 3 3 25

Outros 11 3 2 2 10

Sub-Total 35 0 11 3 2 6 35

Processos Crime - Instrução 18 7 2 2 8 1 16

Atos Jurisdicionais Avulsos 45 45 38 81 47

Outros 22 4 5 1 5 25

Sub-Total 85 56 45 84 8 6 88

N.E. 120 47 51 74 10 12 122

Juiz(a) 1 1 1

Juiz(a) 2 9 4 12 1

Penal

Unidade Orgânica

Lugar de Juiz

Jan a Mar 2021

Prespetiva 551 nº5 do CPC - Todas as Espécies

Unidade Orgânica

Lugar de Juiz

Jan a Dez 2020

Cível

Penal

Unidade Orgânica

Lugar de Juiz

Cível

Out a Dez 2017

Unidade Orgânica

Lugar de Juiz

N.E. Não Especificado

Jan a Dez 2018

Cível

Penal

Unidade Orgânica

Lugar de Juiz

Jan a Dez 2019

Cível

Penal

Fonte: http://www.kpi.dgpj.mj.pt/IndicadoresGestao/CSM_CSMMP_DGPJ/tabela_dados_comarca1.aspx - Colhido por SA-GAVPM a 15/04/2021 - 11:00h

Rubrica(s)

Cível

Penal

Entrados Findos

Pendentes
Pendentes de decisão 

final (fim do mês)
Períodos

Tabela de Movimento e Duração Processual [Fonte: DGPJ]
Tribunal Central Instrução Criminal [TCIC]

Dados do TCIC 2017 a 2021 Meta Dados do TCIC 2017 a 2021 Atualizado a 15/04/2021 - 12:42


